
Atividade de Licitações e Contratos 
Rua João Diogo, 100, 4º Andar, Cidade Velha, Belém-Pará 
CEP 66015-165 

Telefone: (91) 4006-3503 
pregao@mppa.mp.br 
www.mppa.mp.br 

 
 

 

 
 
 

  

1

 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 040/2021-MP/PA 

 
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 
no CNPJ/MF sob o n.º 05.054.960/0001-58, estabelecida nesta capital à Rua João Diogo, 100, bairro 
Cidade Velha, CEP: 66015-165, neste ato representada pelo Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, 
Dr. CESAR BECHARA NADER MATTAR JUNIOR, brasileiro, residente nesta Capital, doravante, 
residente nesta Capital, doravante  denominado(a) ADMINISTRAÇÃO e a Empresa SIGMAFONE 
TELECOMUNICAÇÕES LTDA, Nome Fantasia: SIGMA TELECOM, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ/MF sob nº 78.766.151/0001-42, Inscrição Estadual nº 1016213248, com sede Rua 
Anita Ribas, nº 365, Bairro Bacacheri,  Município de Curitiba – PR, CEP 82.520-610, e-mail 
borges@sigmatelecom.com.br, comercial@sigmatelecom.com.br, Telefone (41) 3360-6677, neste ato 
representada pelo Sr. REYNALDO COSTA E ROSA, brasileiro, casado, administrador de empresas, 
residente e domiciliado Município de Curitiba – PR, doravante denominada COMPROMITENTE 
FORNECEDOR, resolvem firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o 
resultado do Pregão Eletrônico n.º 047/2020-MP/PA, mediante as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas e com fundamento no Decreto Estadual 991, de 24 de agosto de 2020:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente termo tem por objeto e finalidade o Registro de Preços para aquisição de ativos de 
segurança de rede, Firewalls Next Generation (NGFW) com SD-WAN integrada, contemplando os 
serviços de Instalação, Treinamento e Suporte Técnico, nas condições definidas no ato 
convocatório, seus anexos, propostas de preços e ata do Pregão Eletrônico Nº 047/2020-MP/PA 
vinculada ao PROCESSO Nº. 162/2019-SGJ-TA (PROTOCOLO N° 45212/2019) que integram este 
instrumento independente de transcrição, pelo prazo de validade do registro. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 
2.1 O(s) preço(s) registrado(s), a quantidade, o(s) fornecedor(es) e as especificações dos objetos 

constantes deste instrumento encontram-se contidos na tabela abaixo, obedecida a ordem de 
classificação: 

 

LOTE ÚNICO  

Item Descrição Modelo Und Qtd 
Preço  

Unitário 

1 

Marca: Fortinet 
Fabricante : Fortinet 
NGFW de pequeno porte com SD-WAN 
integrada, garantia, suporte e todas as licenças 
necessárias para atender a demanda do 
MPPA.Contempla também todos os acessórios, 
como Kit para instalação em rack, cabos de 
energia e cabos console, além de licenciamento 
de 60 meses do tipo UTP (FC-10-0061F-950-02-
60), que contempla serviço de suporte e garantia 
24x7, atualização de assinaturas de Controle de 
Aplicação, IPS, Antivirus, Filtro Web, Antispam, e 
FortiSandbox Cloud.  

FortiGate  
61F  

(FG-61F) 
Und 134 31.519,14 

 
 
2 

Marca: Fortinet  
Fabricante: Fortinet  
NGFW de médio porte com SD-WAN integrada, 
garantia, suporte e todas as licenças 
necessárias para atender a demanda do MPPA 
Contempla também todos os acessórios, como 
Kit para instalação em rack, cabos de energia e 

 
 

FortiGate 
101F  

(FG-101F)  

 
Und 

 
20 

 
120.559,10 
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cabos console, além de licenciamento de 60 
meses do tipo UTP (FC-10-F101F-950-02-60), 
que contempla serviço de suporte e garantia 
24x7, atualização de assinaturas de Controle de 
Aplicação, IPS, Antivirus, Filtro Web, Antispam, e 
FortiSandbox Cloud.  

3 

Marca: Fortinet - Fabricante: Fortinet - 
Concentrador de VPN com SD-WAN integrada, 
garantia, suporte e todas as licenças 
necessárias para atender a demanda do MPPA  - 
Contempla também todos os acessórios, como 
Kit para instalação em rack, cabos de energia e 
cabos console, além de licenciamento de 60 
meses do tipo UTP (FC-10-F6H1E-950-02-60), 
que contempla serviço de suporte e garantia 
24x7, atualização de assinaturas de Controle de 
Aplicação, IPS, Antivirus, Filtro Web, Antispam, e 
FortiSandbox Cloud.  

FortiGate 
601E  

(FG-601E)  
Und 02 365.336,67 

4 

Marca: Fortinet - Fabricante: Fortinet - 
Sistema de Gerência Centralizada para, no 
mínimo, 160 dispositivos (Pontos de Presença) - 
Contempla solução base com suporte a 10 
dispositivos + 1x Licença de Expansão FMG-VM-
100-UG + 5x Licenças de Expansão FMG-VM-10-
UG, Totalizando atendimento a 160 dispositivos, 
1TB de armazenamento e 5GB de Logs/dia. 
Contempla também serviço de garantia e suporte 
para 60 meses (FC3-10-M3004-248-02-60).  
 

Forti Manager 
-VM 

Und 01 169.024,00 

5 
Serviço de Instalação/Configuração conforme 
exigências do item 3.32.5.  

 Und 01 130.000,00 

6 
Treinamento “Hands On” sobre Solução de 
Firewall/SD-WAN conforme exigências do item 
3.32.6.  

 Horas 20h 960,00 

 
2.1.1 O valor global estimado desta Ata é de R$ 7.683.644,10. 

 
2.2 O preço registrado já inclui todas as despesas necessárias, sem quaisquer ônus para o 

MINISTÉRIO PÚBLICO no que se refere a frete, tributos e outros. 
 

2.3 Com objetivo de formação de cadastro de reserva, no caso de impossibilidade de atendimento pelo 
primeiro colocado da ata nas hipóteses previstas nos arts. 22 e 23 do Decreto Estadual 991, de 24 
de agosto de 2020, ficará registrado na Ata de Formação de Cadastro de Reserva (Anexo I desta 
ARP) do pregão os licitantes aptos e/ou que aceitaram cotar os bens com preços iguais ao do 
licitante vencedor na sequência da classificação do certame, devendo a ordem de classificação ser 
respeitada nas contratações. 

I. Sem fornecedores aptos à formação do Cadastro de Reserva  
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RENEGOCIAÇÃO DE PREÇOS 
3.1 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado. 
3.1.1 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 

mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
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3.1.2 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores 
de mercado observará a classificação original. 
 

3.2 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

I. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados; 

II. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
3.2.1 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da 

Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
4.1. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

I. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
II. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 
III. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 
IV. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, ou no art. 7º da lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002. 
4.1.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
4.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovado e 
justificado: 

I. Por razão de interesse público; ou 
II. A pedido do fornecedor. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DOS PEDIDOS 
5.1. O MINISTÉRIO PÚBLICO solicitará, mediante Nota de Empenho e/ou Contrato, a quantidade 

necessária ao seu consumo regular, observada a estimativa, não havendo impedimento que a 
quantidade e período regular de fornecimento sejam modificados em razão da necessidade do 
órgão, devidamente justificada; 

5.2. O registro dos preços efetivados na Ata não obriga a Administração a firmar contratações que deles 
poderão advir, cabendo, contudo, na hipótese de opção por outro meio de contratação, assegurar 
ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições. 

5.3.  Os detentores da Ata de Registro de Preços ficam obrigados a atender todos os pedidos de 
fornecimento efetuados pelo ÓRGÃO durante a vigência da Ata, mesmo que a entrega deles 
decorrentes esteja prevista para data posterior ao seu vencimento. 

 
CLÁUSULA SEXTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU 
ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 
6.1. Considerando a discricionariedade administrativa e diante da previsão expressa no artigo 24 do 

Decreto Estadual 991, de 24 de agosto de 2020, os órgãos não participantes poderão utilizar a 
ata de registro de preços decorrente deste certame, mediante a devida solicitação de adesão; 
6.1.1. Não poderão aderir os órgãos da administração pública federal, nos termos do Decreto 

Federal nº 7.892/2013; 
6.1.2. O deferimento de adesão será submetido à avaliação de sua conveniência e ausência de 

prejuízo para as demandas do Ministério Público. 
6.2. As adesões à Ata, se autorizadas pela Administração do Ministério Público, serão regidas pelo 

Artigo 22 do Decreto Federal nº 7.892/2013, e não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata 
de Registro de Preços para o órgão gerenciador; 
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6.3. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o 
órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participantes que aderirem, conforme item 30.3 do edital: 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA 
7.1. A vigência do presente instrumento será de 12 (doze) meses, improrrogáveis, contados da data da 

publicação deste instrumento no Diário Oficial do Estado do Pará.  
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS SUPRESSÕES 
8.1. A supressão dos produtos registrados na Ata de Registro de Preço poderá ser total ou parcial, a 

critério do Órgão Gerenciador, considerando-se o disposto no §4º do Art. 15 da lei nº 8.666/93 e 
alterações. 

 
CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1. Os recursos financeiros para atender às despesas decorrentes desta licitação estão previstos na 
dotação orçamentária, sob a seguinte classificação funcional programática: 

Classificação: 12101.03.122.1494.8760 – Governança e Gestão 
Elemento: 4490-52 – Equipamentos e Material Permanente 
Fonte: 0301 – Recursos Ordinários 
Elemento: 3390-40 – Serviços da Tecnologia da Informação e Comunicação 
Fonte: 0101 – Recursos Ordinários 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA EFICÁCIA 
A presente Ata de Registro de Preços somente terá eficácia após a publicação do respectivo extrato no 
Diário Oficial do Estado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 

Fica eleito o Foro da Justiça Estadual do Pará, Comarca de Belém-PA, para dirimir quaisquer 
questões oriundas do presente instrumento. 

E, por estarem justas e compromissadas, as partes assinam o presente Termo em duas vias, de 
igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

Belém-Pa,        de                                  de 2021  
 
 
 
 
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

 
 
 
 
 

SIGMAFONE TELECOMUNICAÇÕES LTDA 
 
 
 
 

 
Testemunhas: 
_________________________________                            _________________________________ 
RG:                                                                                      RG: 

REYNALDO COSTA E 
ROSA:90158075587

Assinado de forma digital por 
REYNALDO COSTA E 
ROSA:90158075587 
Dados: 2021.06.21 14:25:19 -03'00'

ANDREA MARA CICCIO:18909639253
Assinado de forma digital por ANDREA MARA 
CICCIO:18909639253 
Dados: 2021.06.21 14:41:29 -03'00'

PARA MINISTERIO 
PUBLICO:050549600
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Digitally signed by PARA 
MINISTERIO 
PUBLICO:05054960000158 
Date: 2021.06.22 09:33:59 -03'00'

RAFAEL RODRIGUES 
DE 
SOUZA:08419838446

Digitally signed by RAFAEL 
RODRIGUES DE 
SOUZA:08419838446 
Date: 2021.06.22 12:06:30 -03'00'
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Portaria Nº 0372/2021-MP/sUB-Ji
o SUBProcUrador-GEral dE JUSTiÇa, Para a árEa JUrÍdico-
iNSTiTUcioNal, usando das atribuições que lhe foram delegadas pela 
PorTaria n.º 114/2018-MP/PGJ, de 12 de janeiro de 2018,
coNSidEraNdo a autonomia administrativa do Ministério Público, assegu-
rada pela constituição federal, em seu art. 127, § 2º;
coNSidEraNdo a competência administrativa do Procurador-Geral de 
Justiça, estabelecida no art. 18, inciso V, da lei complementar n.º 057, de 
06 de julho de 2006 (lei orgânica do Ministério Público do Estado do Pará);
coNSidEraNdo a necessidade de assegurar a continuidade dos serviços 
no Ministério Público do Estado do Pará;
coNSidEraNdo os termos do requerimento protocolizado no “SiP” sob o n.º 10592/2020,
r E S o l V E:
SUSPENdEr, por necessidade de serviço, o 1º período de férias da Promotora 
de Justiça ÉriKa MENEZES dE oliVEira, estabelecidas pela PorTaria n.º 
7.592/2019-MP/PGJ, no período de 11/05 a 09/06/2020, para gozo oportuno.
PUBliQUE-SE, rEGiSTrE-SE E cUMPra-SE.
 SUBProcUradoria-GEral dE JUSTiÇa, Para a árEa JUrÍdico-iNSTiTUcioNal.
 Belém, 18 de junho de 2021.
aNToNio EdUardo BarlETa dE alMEida
Subprocurador-Geral de Justiça, para a área Jurídico-institucional

Protocolo: 670181

.

.

aLteraÇÃo de FÉrias
.

Portaria Nº 0369/2021-MP/sUB-Ji
o SUBProcUrador-GEral dE JUSTiÇa, Para a árEa JUrÍdico-
iNSTiTUcioNal, usando das atribuições que lhe foram delegadas pela 
PorTaria n.º 114/2018-MP/PGJ, de 12 de janeiro de 2018, e considerando 
os termos do requerimento protocolizado no “SiP” sob o n.º 820/2020,
r E S o l V E:
alTErar o 1º período de férias do Promotor de Justiça diEGo BElcHior 
fErrEira SaNTaNa, estabelecidas pela PorTaria n.º 7.592/2019-MP/
PGJ, no período de 02 a 31/03/2020, para gozo de 08/01 a 06/02/2020.
PUBliQUE-SE, rEGiSTrE-SE E cUMPra-SE.
 SUBProcUradoria-GEral dE JUSTiÇa, Para a árEa JUrÍdico-iNSTiTUcioNal.
 Belém, 18 de junho de 2021.
aNToNio EdUardo BarlETa dE alMEida
Subprocurador-Geral de Justiça, para a área Jurídico-institucional
Portaria Nº 0370/2021-MP/sUB-Ji
o SUBProcUrador-GEral dE JUSTiÇa, Para a árEa JUrÍdico-
iNSTiTUcioNal, usando das atribuições que lhe foram delegadas pela 
PorTaria n.º 114/2018-MP/PGJ, de 12 de janeiro de 2018, e considerando 
os termos do requerimento protocolizado no “SiP” sob o n.º 2154/2020,
r E S o l V E:
alTErar o 1º período de férias do Promotor de Justiça EdUardo JoSÉ 
falESi do NaSciMENTo, estabelecidas pela PorTaria n.º 7.592/2019-MP/
PGJ, no período de 09/03 a 07/04/2021 para gozo de 01/02 a 01/03/2020.
PUBliQUE-SE, rEGiSTrE-SE E cUMPra-SE.
 SUBProcUradoria-GEral dE JUSTiÇa, Para a árEa JUrÍdico-iNSTiTUcioNal.
 Belém, 18 de junho de 2021.
aNToNio EdUardo BarlETa dE alMEida
Subprocurador-Geral de Justiça, para a área Jurídico-institucional
Portaria Nº 0371/2021-MP/sUB-Ji
o SUBProcUrador-GEral dE JUSTiÇa, Para a árEa JUrÍdico-
iNSTiTUcioNal, usando das atribuições que lhe foram delegadas pela 
PorTaria n.º 114/2018-MP/PGJ, de 12 de janeiro de 2018, e considerando 
os termos do requerimento protocolizado no “SiP” sob o n.º 2199/2020,
r E S o l V E:
alTErar o 2º período de férias do Promotor de Justiça SáVio raMoN 
BaTiSTa da SilVa, estabelecidas pela PorTaria n.º 7.592/2020-MP/PGJ, 
no período de 01 a 30/06/2020, para gozo de 06/02 a 06/03/2020.
PUBliQUE-SE, rEGiSTrE-SE E cUMPra-SE.
 SUBProcUradoria-GEral dE JUSTiÇa, Para a árEa JUrÍdico-iNSTiTUcioNal.
 Belém, 18 de junho de 2021.
aNToNio EdUardo BarlETa dE alMEida
Subprocurador-Geral de Justiça, para a área Jurídico-institucional

Protocolo: 670183
.

oUtras MatÉrias
.

Portaria Nº 006/2021-MP/15ªPJ/stM
o Ministério Público do Estado do Pará, por meio da 15ª Promotoria de 
Justiça da infância e Juventude de Santarém, por seu membro abaixo iden-
tificado, usando das atribuições conferidas pelo artigo 129, incisos III da 
constituição federal, art. 26, inciso i, da lei nº 8.625/93 (lei orgânica 
Nacional do Ministério Público), e art. 52, incisos “b”, “g”, “h” e “i”, da lei 
complementar nº 057 de 06 de julho de 2006 (lei orgânica do Ministé-
rio Público do Pará), e da resolução nº 174/2017 do Egrégio conselho 
Nacional do Ministério Público, resolve instaurar o ProcEdiMENTo ad-
MiNiSTraTiVo SiMP Nº. 002625-031/2021 (Eletrônico), que se encontra 
à disposição no SiMP – Sistema integrado do Ministério Público (https://
www2.mppa.mp.br/simpweb/index.jsf)
PorTaria nº. 006/2021-MP/15PJiJ/STM
requerido: Secretária Municipal de Trabalho e da assistência Social de Belterra.
assunto: fiscalização da efetivação do Plano de atendimento Socioeduca-
tivo no Município de Belterra.
Santarém(Pa), 29 de março de 2021
Maria raiMUNda da SilVa TaVarES
Promotora de Justiça
Titular da 15ª PJ/STM
infância e Juventude de Santarém

Protocolo: 670474

Portaria Nº 007/2021-MP/15ªPJ/stM
o Ministério Público do Estado do Pará, por meio da 15ª Promotoria de 
Justiça da infância e Juventude de Santarém, por seu membro abaixo iden-
tificado, usando das atribuições conferidas pelo artigo 129, incisos III da 
constituição federal, art. 26, inciso i, da lei nº 8.625/93 (lei orgânica 
Nacional do Ministério Público), e art. 52, incisos “b”, “g”, “h” e “i”, da lei 
complementar nº 057 de 06 de julho de 2006 (lei orgânica do Ministé-
rio Público do Pará), e da resolução nº 174/2017 do Egrégio conselho 
Nacional do Ministério Público, resolve instaurar o ProcEdiMENTo ad-
MiNiSTraTiVo SiMP Nº. 002626-031/2021 (Eletrônico), que se encontra 
à disposição no SiMP – Sistema integrado do Ministério Público (https://
www2.mppa.mp.br/simpweb/index.jsf)
PorTaria nº. 007/2021-MP/15PJiJ/STM
requerido: Secretária Municipal de Trabalho e da assistência Social de Mojuí dos campos.
assunto: fiscalização da efetivação do Plano de atendimento Socioeduca-
tivo no Município de Mojuí dos campos.
  Santarém(Pa), 29 de março de 2021
Maria raiMUNda da SilVa TaVarES
Promotora de Justiça
Titular da 15ª PJ/STM
infância e Juventude de Santarém

Protocolo: 670479
Portaria Nº 008/2021-MP/15ªPJ/stM
o Ministério Público do Estado do Pará, por meio da 15ª Promotoria de 
Justiça da infância e Juventude de Santarém, por seu membro abaixo iden-
tificado, usando das atribuições conferidas pelo artigo 129, incisos III da 
constituição federal, art. 26, inciso i, da lei nº 8.625/93 (lei orgânica 
Nacional do Ministério Público), e art. 52, incisos “b”, “g”, “h” e “i”, da lei 
complementar nº 057 de 06 de julho de 2006 (lei orgânica do Ministé-
rio Público do Pará), e da resolução nº 174/2017 do Egrégio conselho 
Nacional do Ministério Público, resolve instaurar o ProcEdiMENTo ad-
MiNiSTraTiVo SiMP Nº. 005533-031/2021 (Eletrônico), que se encontra 
à disposição no SiMP – Sistema integrado do Ministério Público (https://
www2.mppa.mp.br/simpweb/index.jsf)
PorTaria nº. 008/2021-MP/15PJiJ/STM
requerido: Secretária Municipal de Trabalho e da assistência Social de Santarém.
assunto: fiscalização junto ao centro de referência Especializada de da as-
sistência Social do Município de Santarém no cumprimento de Medidas So-
cioeducativas de liberdade assistida e Prestação de Serviços à comunidade
Santarém(Pa), 15 de junho de 2021
Maria raiMUNda da SilVa TaVarES
Promotora de Justiça
Titular da 15ª PJ/STM
infância e Juventude de Santarém

Protocolo: 670482
Portaria Nº 009/2021-MP/15ªPJ/stM
o Ministério Público do Estado do Pará, por meio da 15ª Promotoria de Justiça 
da Infância e Juventude de Santarém, por seu membro abaixo identifica-
do, usando das atribuições conferidas pelo artigo 129, incisos iii da consti-
tuição federal, art. 26, inciso i, da lei nº 8.625/93 (lei orgânica Nacional do 
Ministério Público), e art. 52, incisos “b”, “g”, “h” e “i”, da lei complementar 
nº 057 de 06 de julho de 2006 (lei orgânica do Ministério Público do Pará), e 
da resolução nº 174/2017 do Egrégio conselho Nacional do Ministério Públi-
co, resolve instaurar o ProcEdiMENTo adMiNiSTraTiVo SiMP Nº. 005630-
031/2021 (Eletrônico), que se encontra à disposição no SiMP – Sistema in-
tegrado do Ministério Público (https://www2.mppa.mp.br/simpweb/index.jsf)
PorTaria nº. 009/2021-MP/15PJiJ/STM
requerente: Secretária Municipal de Saúde de Santarém
assunto: fiscalização do Plano operacional de Municipalização da Política 
Nacional de Atenção Integral à Saúde de Adolescentes em Conflito com a 
lei no Município de Santarém.
Santarém(Pa), 17 de junho de 2021
Maria raiMUNda da SilVa TaVarES
Promotora de Justiça
Titular da 15ª PJ/STM
infância e Juventude de Santarém

Protocolo: 670483
eXtrato de ata de reGistro de PreÇos
Nº da ata de registro de Preços: 040/2021-MP/Pa
Modalidade de licitação: Pregão Eletrônico 047/2020-MP/Pa
Partes contratantes: Ministério Público do Estado do Pará e empresa SiG-
MafoNE TElEcoMUNicaÇÕES lTda (cNPJ nº 78.766.151/0001-42)
objeto: registro de Preços para aquisição de ativos de segurança de rede, 
firewalls Next Generation (NGfW) com Sd-WaN integrada, contemplando 
os serviços de instalação, Treinamento e Suporte Técnico
data da assinatura: 22/06/2021
Vigência: 23/06/2021 a 23/06/2022
Preços registrados: 
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loTE ÚNico 

item descrição Modelo Und Qtd Preço  
Unitário

1

Marca: fortinet / fabricante : fortinet
NGfW de pequeno porte com Sd-WaN integrada, garantia, suporte e 

todas as licenças necessárias para atender a demanda do MPPa.contempla 
também todos os acessórios, como Kit para instalação em rack, cabos de 
energia e cabos console, além de licenciamento de 60 meses do tipo UTP 
(fc-10-0061f-950-02-60), que contempla serviço de suporte e garantia 

24x7, atualização de assinaturas de controle de aplicação, iPS, antivirus, 
filtro Web, antispam, e fortiSandbox cloud.

fortiGate
61f

(fG-61f)
Und 134 31.519,14

2

Marca: fortinet / fabricante: fortinet
NGfW de médio porte com Sd-WaN integrada, garantia, suporte e todas 

as licenças necessárias para atender a demanda do MPPa
contempla também todos os acessórios, como Kit para instalação em 
rack, cabos de energia e cabos console, além de licenciamento de 60 

meses do tipo UTP (fc-10-f101f-950-02-60), que contempla serviço de 
suporte e garantia 24x7, atualização de assinaturas de controle de aplica-

ção, iPS, antivirus, filtro Web, antispam, e fortiSandbox cloud.

fortiGate 
101f

(fG-101f)
Und 20 120.559,10

3

Marca: fortinet / fabricante: fortinet
concentrador de VPN com Sd-WaN integrada, garantia, suporte e todas 
as licenças necessárias para atender a demanda do MPPa - contempla 

também todos os acessórios, como Kit para instalação em rack, cabos de 
energia e cabos console, além de licenciamento de 60 meses do tipo UTP 
(fc-10-f6H1E-950-02-60), que contempla serviço de suporte e garantia 
24x7, atualização de assinaturas de controle de aplicação, iPS, antivirus, 

filtro Web, antispam, e fortiSandbox cloud.

fortiGate 
601E

(fG-601E)
Und 02 365.336,67

4

Marca: fortinet / fabricante: fortinet -
Sistema de Gerência centralizada para, no mínimo, 160 dispositivos (Pon-
tos de Presença) - contempla solução base com suporte a 10 dispositivos 
+ 1x licença de Expansão fMG-VM-100-UG + 5x licenças de Expansão 
fMG-VM-10-UG, Totalizando atendimento a 160 dispositivos, 1TB de ar-

mazenamento e 5GB de logs/dia. contempla também serviço de garantia 
e suporte para 60 meses (fc3-10-M3004-248-02-60).

forti 
Manager

-VM
Und 01 169.024,00

5 Serviço de Instalação/Configuração conforme exigências do item 3.32.5.  Und 01 130.000,00

6 Treinamento “Hands on” sobre Solução de firewall/Sd-WaN conforme 
exigências do item 3.32.6.  Ho-

ras 20h 960,00

foro: Belém- Pa
ordenador responsável: cESar BEcHara NadEr MaTTar JUNior
Endereço da contratada: rua anita ribas, nº 365, Bairro Bacacheri, Mu-
nicípio de curitiba – Pr, cEP 82.520-610, e-mail borges@sigmatelecom.
com.br, comercial@sigmatelecom.com.br, Telefone (41) 3360-6677

Protocolo: 670486
Portaria Nº 003/2021-MP/15ªPJ/stM
o Ministério Público do Estado do Pará, por meio da 15ª Promotoria de 
Justiça da infância e Juventude de Santarém, por seu membro abaixo iden-
tificado, usando das atribuições conferidas pelo artigo 129, incisos III da 
constituição federal, art. 26, inciso i, da lei nº 8.625/93 (lei orgânica 
Nacional do Ministério Público), e art. 52, incisos “b”, “g”, “h” e “i”, da lei 
complementar nº 057 de 06 de julho de 2006 (lei orgânica do Ministé-
rio Público do Pará), e da resolução nº 174/2017 do Egrégio conselho 
Nacional do Ministério Público, resolve instaurar o ProcEdiMENTo ad-
MiNiSTraTiVo SiMP Nº. 002484-031/2021 (Eletrônico), que se encontra 
à disposição no SiMP – Sistema integrado do Ministério Público (https://
www2.mppa.mp.br/simpweb/index.jsf)
PorTaria nº. 003/2021-MP/15PJiJ/STM
requerido: Secretária Municipal de Trabalho e da assistência Social de Belterra.
assunto: fiscalização junto à Secretaria Municipal de Trabalho e Promoção 
Social do Município de Belterra no cumprimento de Medidas Socioeducati-
vas de liberdade assistida e Prestação de Serviço à comunidade.
Santarém(Pa), 29 de março de 2021
Maria raiMUNda da SilVa TaVarES
Promotora de Justiça
Titular da 15ª PJ/STM
infância e Juventude de Santarém

Protocolo: 670469
Portaria Nº 004/2021-MP/15ªPJ/stM
o Ministério Público do Estado do Pará, por meio da 15ª Promotoria de Justiça 
da Infância e Juventude de Santarém, por seu membro abaixo identifica-
do, usando das atribuições conferidas pelo artigo 129, incisos iii da consti-
tuição federal, art. 26, inciso i, da lei nº 8.625/93 (lei orgânica Nacional do 
Ministério Público), e art. 52, incisos “b”, “g”, “h” e “i”, da lei complementar 
nº 057 de 06 de julho de 2006 (lei orgânica do Ministério Público do Pará), e 
da resolução nº 174/2017 do Egrégio conselho Nacional do Ministério Públi-
co, resolve instaurar o ProcEdiMENTo adMiNiSTraTiVo SiMP Nº. 002507-
031/2021 (Eletrônico), que se encontra à disposição no SiMP – Sistema in-
tegrado do Ministério Público (https://www2.mppa.mp.br/simpweb/index.jsf)
PorTaria nº. 004/2021-MP/15PJiJ/STM
requerido: Secretária Municipal de Trabalho e da assistência Social de Mojuí dos campos.
assunto: fiscalização junto ao centro de referência Especializada de as-
sistência Social do Município de Mojuí dos campos do cumprimento de 
Medidas Socioeducativas de liberdade assistida e Prestação de Serviço à 
comunidade.
Santarém(Pa), 29 de março de 2021
 Maria raiMUNda da SilVa TaVarES
Promotora de Justiça
Titular da 15ª PJ/STM
infância e Juventude de Santarém

Protocolo: 670470

Portaria n.º 032/2021-MP/3ªPJdiat/BeLÉM-Pa
a dra. Elaine carvalho castelo Branco, Promotora de Justiça Titular da 3ª 
Promotoria de Justiça de Defesa das Pessoas com Deficiência e dos Idosos, 
e de acidentes de Trabalho de Belém, usando de suas atribuições, e
coNSidEraNdoS (constam na versão original)
rESolVE:
instaurar o presente ProcEdiMENTo adMiNiSTraTiVo, objetivando ga-
rantir a tutela de interesses individuais indisponíveis, em especial quanto à 
marcação de exame para a Sra. Maria EliSaNEla SaNToS, que denuncia 
a situação de vulnerabilidade a e mal atendimento a qual a SESMa subme-
teu os idosos na vacinação no colégio Salesiano Nossa Senhora do carmo, 
nomeando para servir como Secretário o servidor EliZEU dE PaUla GUi-
MARAES JUNIOR, que deverá fiel e zelosamente cumprir as suas funções, 
determinando, desde já, as seguintes diligências:
1. autue-se esta PorTaria, juntamente com toda a documentação pertinente;
2. Encaminhe-se cópia desta PorTaria à Procuradoria-Geral de Justiça, à corregedoria-
Geral do Ministério Público e ao centro de apoio operacional da cidadania;
3. Afixe-se esta PORTARIA no local de costume, providenciando-se a remessa de 
cópia para publicação (artigo 4º, inciso Vi, da resolução n.º 23/2007-cNMP);
4. Oficie-se a SESMA para providências e informações, encaminhando-se 
cópia da PorTaria;
após, retornem os autos conclusos a esta Presidência, para ulteriores deliberações.
Belém-Pa, 09 de junho de 2021.
ElaiNE carValHo caSTElo BraNco
3ª Promotora de Justiça de Defesa das Pessoas com Deficiência,
idosos e acidentes de Trabalho de Belém

Protocolo: 670465
Portaria Nº 005/2021-MP/15ªPJ/stM
o Ministério Público do Estado do Pará, por meio da 15ª Promotoria de 
Justiça da infância e Juventude de Santarém, por seu membro abaixo iden-
tificado, usando das atribuições conferidas pelo artigo 129, incisos III da 
constituição federal, art. 26, inciso i, da lei nº 8.625/93 (lei orgânica 
Nacional do Ministério Público), e art. 52, incisos “b”, “g”, “h” e “i”, da lei 
complementar nº 057 de 06 de julho de 2006 (lei orgânica do Ministé-
rio Público do Pará), e da resolução nº 174/2017 do Egrégio conselho 
Nacional do Ministério Público, resolve instaurar o ProcEdiMENTo ad-
MiNiSTraTiVo SiMP Nº. 002509-031/2021 (Eletrônico), que se encontra 
à disposição no SiMP – Sistema integrado do Ministério Público (https://
www2.mppa.mp.br/simpweb/index.jsf)
PorTaria nº. 005/2021-MP/15PJiJ/STM
requerido: Secretária Municipal de Trabalho e da assistência Social de Santarém.
assunto: fiscalização da efetivação do Plano de atendimento Socioeduca-
tivo no Município de Santarém.
Santarém(Pa), 29 de março de 2021
Maria raiMUNda da SilVa TaVarES
Promotora de Justiça
Titular da 15ª PJ/STM
infância e Juventude de Santarém

Protocolo: 670472
coLÉGio de ProcUradores de JUstiÇa
acÓrdÃo N° 009/2021 – cPJ
recUrso adMiNistratiVo
Processo Nº 038/2019- cPJ (ProtocoLo Nº 37931/2019)
rEcorrENTE: aNSElMo dE JESUS QUEiroZ da coSTa
rEcorrida: ProcUradoria-GEral dE JUSTiÇa
rElaTor: ProcUradora dE JUSTiÇa Maria TÉrcia áVila BaSToS doS SaNToS
EMENTa: rEcUrSo adMiNiSTraTiVo. dEciSÃo da ProcUradoria-GE-
ral dE JUSTiÇa QUE aPlicoU PENalidadE ao rEcorrENTE NoS aUToS 
do ProcESSo adMiNiSTraTiVo diSciPliNar (Pad) Nº 49631/2014 - 
SGJ-Ta. PrEliMiNar dE rEcoNHEciMENTo da PrEScriÇÃo da PrETEN-
SÃo PUNiTiVa da adMiNiSTraÇÃo PÚBlica aPlicada ao rEcorrENTE, 
NoS TErMoS do arT.198, iNciSo ii, do rJU c/c arT. 112 da lEi Nº 
8112/90, aPlicado SUBSidiariaMENTE, acaTada. rEcUrSo coNHEci-
do E EXTiNTo SEM JUlGaMENTo do MÉriTo.
dEciSÃo: acordaM oS MEMBroS do EGrÉGio colÉGio dE ProcU-
radorES dE JUSTiÇa do ESTado do Pará, Por UNaNiMidadE, PElo 
coNHEciMENTo do rEcUrSo E rEJEiÇÃo da PrEliMiNar dE iNÉPcia 
rEcUrSal. No MÉriTo, TaMBÉM Por UNaNiMidadE, PElo dESProVi-
MENTo do rEcUrSo, NoS TErMoS do VoTo do rElaTor. rEGiSTrado 
o iMPEdiMENTo doS ProcUradorES dE JUSTiÇa cÂNdida dE JESUS 
riBEiro do NaSciMENTo, JorGE dE MENdoNÇa rocHa, GEraldo dE 
MENdoNÇa rocHa, dUlcEliNda loBaTo PaNToJa, ricardo alBU-
QUErQUE da SilVa, Mario NoNaTo falaNGola, MarcoS aNTÔNio 
fErrEira daS NEVES. rEGiSTrada a SUSPEiÇÃo doS ProcUradorES 
dE JUSTiÇa raiMUNdo dE MENdoNÇa riBEiro alVES, HaMilToN No-
GUEira SalaME E lEila Maria MarQUES dE MoraES. rEGiSTrada a 
aBSTENÇÃo do ProcUrador dE JUSTiÇa aNTÔNio EdUardo BarlETa 
dE alMEida E do dr. cÉSar BEcHara NadEr MaTTar JUNior.
BElÉM (Pa), 20 dE Maio dE 2021
cÉSar BEcHara NadEr MaTTar JUNior
Procurador-Geral de Justiça
Presidente do colégio de Procuradores de Justiça

Protocolo: 670363
eXtrato do ato de aProVaÇÃo de coNtas FiNaLÍsticas Nº 
02/2020-MP/12ªPJcv
reF.: Procedimento administrativo siMP nº 013714-031/2018-MP/Pa.
o 12º ProMoTor dE JUSTiÇa dE SaNTarÉM/Pa, no uso de suas atribuições 
legais e prerrogativas funcionais, com fundamento no artigo 127 da constitui-
ção federal e legislação correlata, por este aTo, aProVa com recomendações 
as contas apresentadas pela entidade de interesse social São raimundo Es-
porte Clube, referentes ao exercício financeiro de 2017, quanto aos aspectos 
contábeis, formais e técnicos; e determina o arQUiVaMENTo do presente 
procedimento, na forma do artigo 36 da resolução nº 007/2019-cPJ.
TUlio cHaVES NoVaES
Promotor de Justiça titular do 12º cargo de Santarém

Protocolo: 670546


